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RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo a análise do instituto da licitação 
internacional sob a ótica do Direito Brasileiro, buscando suprir a falta de conceituação legal com definições doutrinárias e jurisprudenciais do que ele seria. 
Ademais, realizou-se pesquisa no sentido de verificar a possibilidade e legalidade da aplicação de normas de organismos internacionais a licitações por eles financiadas 
no Brasil, dentre os quais o Banco Mundial. Por fim, foi feito estudo quanto à atuação do Banco enquanto órgão financiador, e os efeitos e pressupostos de 
aplicabilidade de suas diretrizes licitatórias. Constatou-se que a academia e o Judiciário possuem dificuldade de conceituar instituto cada vez mais presente no 
país e no mundo. Verificou-se também, respeitados os princípios constitucionais e regentes da Administração Pública, a possibilidade de aplicação de normas 
alienígenas ao ordenamento jurídico pátrio, e a compatibilidade das guidelines doBanco Mundial para o financiamento de contratos públicos no nosso sistema 
jurídico. Ademais, concluiu-se pela necessidade de aprofundamento doutrinário, de maneira a promover maior segurança jurídica por se tratar de tema que envolve 
contratação pública e altos valores monetários. 

Palavras-chave:  Licitações internacionais; Banco Mundial; Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento; financiamento por 
organizações internacionais. 
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1. INTRODUÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, 
estabelece, em seu art. 37, inciso XXI, que os contratos administrativos devem 
obrigatoriamente ser precedidos de licitação, salvaguardada a igualdade de 
condições entre os concorrentes. A Lei nº 8.666/93 foi editada visando assegurar a 
aplicabilidade do previsto constitucionalmente, de maneira que estabelece normas 
gerais para licitações e contratos administrativos pelos órgãos da Administração 
Pública direta e indireta.  

No entanto, a Lei Geral de Licitações brasileira não conseguiu abordar o 
tema, de maneira a satisfazer previsões quanto a todas as categorias licitatórias. 

O fenômeno “licitação internacional”, com o passar dos anos e a evolução 
tecnológica, se torna cada vez mais frequente no cenário jurídico brasileiro. Apesar 
de ser feita alusão ao fenômeno na legislação pátria, não há real delimitação do que 
ele seria.

A Lei nº 8.666/93 cuida exclusivamente de procedimentos licitatórios 
nacionais. Faz menção por quatro vezes ao fenômeno “licitação internacional”, mas 
parece esquecer-se de conceituá-lo. Tal definição não é encontrada 
satisfatoriamente em nenhum diploma legal brasileiro. 

Essa lacuna legal, de falta de conceituação do termo licitação internacional, 
por muito tempo gerou e ainda gera debates, tanto na doutrina quanto na 
jurisprudência brasileiras. 

Sabe-se, ademais, que muitas vezes os projetos a serem realizados, sejam 
eles de compra de bens, prestação de serviços ou realização de obras, além da 
seleção e contratação de consultores, são frequentemente financiados por 
organismos internacionais. Destarte cabe a análise do cabimento da aplicação dos 
regulamentos destas organizações internacionais, dentre elas o BIRD (Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento) – Banco Mundial.  

O objetivo do presente trabalho de monografia consiste, portanto, em um 
primeiro momento, em buscar uma definição tanto na doutrina como na 
jurisprudência nacionais do que seria a polêmica licitação internacional. Em seguida, 
tratar-se-á da possibilidade de financiamento dessas licitações internacionais por 
organismos internacionais de cooperação, e consequentemente da possibilidade de 



aplicação das normas desses organismos em detrimento à Lei nº 8.666/93. 
Finalmente, será analisada a atuação do BIRD como órgão financiador em licitações 
promovidas pela Administração Pública brasileira, bem como os efeitos e 
pressupostos da aplicabilidade das suas diretrizes para licitações.



2. LICITAÇÃO INTERNACIONAL 

2.1. AUSÊNCIA DE CONCEITUAÇÃO LEGAL

O termo “licitação internacional” tem gerado no Brasil muita confusão quanto 
a sua abrangência, sendo que em um primeiro momento muitos pensam ser ela uma 
licitação realizada em um país estrangeiro. A legislação pátria, em diversas 
ocasiões, menciona o instituto da licitação internacional, porém não o conceitua de
modo satisfatório. Há dispositivos legais que até tentam esboçar o fenômeno
jurídico, mas nunca de maneira clara, causando grande insegurança a seus
operadores.

A Lei nº 8.666/1993, que estabelece as normas para licitações e contratações 
da Administração Pública, menciona quatro vezes o fenômeno licitação internacional
– empregando também similares –, mas não o delimita, muito embora extraia dele 
decorrências concretas (MOREIRA; GUIMARÃES; TORGAL, 2015, p. 71). O §3º do 
art. 23 do diploma legal em comento estabelece que a concorrência1 é a modalidade 
de licitação cabível para as licitações internacionais, sendo, por vezes, a tomada de 
preços também admitida em casos específicos2. O art. 32, em seus §§ 4º e 6º, 
dispõe que sobre requisitos necessários e dispensáveis, a depender da licitante e da 
modalidade de financiamento da contratação, da licitação realizada3. Por fim, o art. 
40, IX reafirma o princípio da igualdade entre licitantes nacionais e estrangeiros4.

1 José dos Santos Carvalho (CARVALHO, 2009. p. 260-261) atribui à modalidade de licitação 
denominada de concorrência o sentido de procedimento adequado para as contratações de grande 
vulta, tipificando-as em nacionais e internacionais. No que toca ao tipo internacional, o autor comenta 
que: "A internacional é aquela da qual podem participar empresas estrangeiras. (...) Esse tipo de 
licitação serve, principalmente, para contratação vultuosas, ou de produtos específicos, para os quais 
seja insuficiente o mercado interno".2 Art. 23, §3º - A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu 
objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas 
concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, 
observados os limites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de 
cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não houver fornecedor do bem ou 
serviço no País.3 Art. 32, §4º - As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, 
atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante 
documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor 
juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente.



Ainda, o art. 42, fala em “concorrências de âmbito internacional”, e estabelece
que deverá o edital atender as “diretrizes da política monetária e do comércio 
exterior e atender às exigências dos órgão competentes”5. Ressalta o doutrinador 
José dos Santos Carvalho (CARVALHO, 2009, p. 261), em relação às 
peculiaridades desta modalidade de licitação “admite a lei que o edital se amolde às 
diretrizes da política monetária do comércio exterior, atendendo às exigências dos 
órgãos administrativos”. 

As outras legislações que tratam de contratações públicas nem sequer 
empregam o termo. A Lei nº 10.520/2002, que trata do pregão, e os Decretos nº 
3.555/2000 e 5.450/2005, que versam sobre pregão presencial e eletrônico 
respectivamente, por exemplo, não chegam a utilizar, em momento algum, o termo 
“licitação internacional”, quiçá vocábulos semelhantes.  

Há, ainda, menção ao instituto em sede da legislação tributárias que fazem
menção ao instituto ora analisado, como a Lei nº 11.732/2008, que em seu art. 3º,
caput, conceitua licitação internacional como aquela promovida tanto por pessoas 

Art. 32, §6º - O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e no § 2o do art. 55, não se aplica às 
licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto 
de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por 
agência estrangeira de cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a 
compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido 
prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços 
realizada por unidades administrativas com sede no exterior.4 Art. 40, IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no 
caso de licitações internacionais.5 Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da 
política monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.
§ 1o Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o
poderá fazer o licitante brasileiro.
§ 2o O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que
trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio vigente no dia útil 
imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. 
§ 3o As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao
licitante estrangeiro.
§ 4o Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão
acrescidas dos gravames consequentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os 
licitantes brasileiros quanto à operação final de venda.
§ 5o Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos
provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou 
organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva 
licitação, as condições decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais 
aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, 
inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais vantajosa para a administração, o qual 
poderá contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a 
obtenção do financiamento ou da doação, e que também não conflitem com o princípio do julgamento 
objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse 
ratificado pela autoridade imediatamente superior. 
§ 6o As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino.



jurídicas de direito privado, do setor público e do privado, caracterizando, ainda, esta
categoria jurídica, pela possibilidade de os entes responsáveis pela sua promoção 
serem também de direito público6.

A Lei nº 8.032/1990, em adição, menciona o instituto ora analisado, porém 
com previsões relativas somente ao regime aduaneiro, referindo-se à importação de 
matérias primas, produtos intermediários e componentes destinados à fabricação, no 
país, de máquinas e equipamentos a serem fornecidos no mercado interno em 
decorrência de licitação internacional7.

O Decreto nº 6.702/2008, que regulamenta o art. 3º, da Lei nº 11.732/20088,
institui normas e procedimentos aplicáveis às licitações internacionais promovidas 
por pessoas jurídicas de direito privado do setor público. Em seu art. 2º, define
licitação internacional, para os efeitos do decreto, como 

o procedimento promovido por pessoas jurídicas de direito público e por 
pessoas jurídicas de direito privado do setor público e do setor privado, 
destinado à seleção da proposta mais vantajosa à contratante, observados 
os princípios da isonomia, da impessoalidade, da publicidade, da probidade, 
da vinculação ao instrumento convocatório, da ampla competição e do 
julgamento objetivo.

6 Art. 3o Para efeito de interpretação do art. 5o da Lei no 8.032, de 12 de abril de 1990, licitação 
internacional é aquela promovida tanto por pessoas jurídicas de direito público como por pessoas 
jurídicas de direito privado do setor público e do setor privado.
§ 1o Na licitação internacional de que trata o caput deste artigo, as pessoas jurídicas de direito 
público e as de direito privado do setor público deverão observar as normas e procedimentos 
previstos na legislação específica, e as pessoas jurídicas de direito privado do setor privado, as 
normas e procedimentos das entidades financiadoras.
§ 3o Na ausência de normas e procedimentos específicos das entidades financiadoras, as pessoas 
jurídicas de direito privado do setor privado observarão aqueles previstos na legislação brasileira, no 
que couber.
§ 5o O Poder Executivo regulamentará, por Decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
entrada em vigor da Medida Provisória no 418, de 14 de fevereiro de 2008, as normas e 
procedimentos específicos a serem observados nas licitações internacionais promovidas por pessoas 
jurídicas de direito privado do setor privado a partir de 1o de maio de 2008, nos termos do caput e 
parágrafos deste artigo, sem prejuízo da validade das licitações internacionais promovidas por 
pessoas jurídicas de direito privado até esta data.7 Art. 5o O regime aduaneiro especial de que trata o inciso II do art. 78 do Decreto-Lei no 37, de 18 de 
novembro de 1966, poderá ser aplicado à importação de matérias-primas, produtos intermediários e 
componentes destinados à fabricação, no País, de máquinas e equipamentos a serem fornecidos no 
mercado interno, em decorrência de licitação internacional, contra pagamento em moeda conversível 
proveniente de financiamento concedido por instituição financeira internacional, da qual o Brasil 
participe, ou por entidade governamental estrangeira ou, ainda, pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, com recursos captados no exterior.8 Esta Lei dispõe sobre o "regime tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento de 
Exportação, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, que cria áreas de livre comércio nos municípios de 
Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima; e dá outras providências".



Nota-se que, neste conceito legal apresentado, não há elemento algum que 
diferencie a licitação internacional da nacional. A precária definição legal dada por 
este dispositivo tão somente reafirma os princípios inerentes a todas as licitações, os 
quais não podem ser afastados, em hipótese alguma, de qualquer procedimento
licitatório realizado pela Administração Pública, seja ele nacional ou internacional. 

Além disso, o decreto em comento ainda estabelece alguns requisitos em seu 
art. 3º9, sendo eles (i) a obediência aos princípios do art. 2º, (ii) a existência de fases 
procedimentais mínimas, (iii) a publicidade da convocação e do resultado final, e (iv) 
instrução procedimental com edital de abertura com convite para participação, 
instruções gerais procedimentais aos licitantes, especificação do objeto de 
contratação e descrição dos critérios objetivos de julgamento. 

No entanto, como bem afirma Sidney Bittencourt (BITTENCOURT, 2011, 
p.47), “a definição é precaríssima, tendo o legislador perdido mais uma oportunidade 
de conceituar com precisão a expressão”, tornando-se, assim, insuficiente para que 
seja considerada uma conceituação legal, de caráter amplo e genérico, referente ao
termo “licitação internacional”. São normas que possuem um objetivo restrito, 
tratando do tema para efeitos de drawback10 tão somente. 

Desta maneira, nota-se que não há na legislação brasileira conceituação 
completa e utilizável do instituto legal “licitação internacional”, verificando-se apenas 
a menção em leis esparsas e a não eleição de uma noção genérica sobre tal 
categoria jurídica. Assim, a mera menção em alguns diplomas normativos, como 

9 Art. 3o São requisitos da licitação internacional:
I - obediência aos princípios previstos no art. 2o;
II - existência de fases mínimas de abertura, recebimento de propostas, julgamento, declaração da 
proposta vencedora e celebração do contrato;
III - publicidade do instrumento convocatório e do resultado final da licitação, com amplo acesso aos
documentos respectivos pelas empresas participantes da licitação;
IV - instrução procedimental contendo:
a) edital de abertura da licitação, com convite para participação no certame;
b) instruções gerais aos licitantes acerca do procedimento a ser seguido, dos prazos 
correspondentes, da forma de apresentação e entrega das propostas, e das condições 
indispensáveis à contratação;
c) especificação do objeto da contratação, com definição da natureza, quantidade, projetos e 
informações técnicas relevantes para sua execução;
d) descrição dos critérios objetivos de julgamento.10 A Receita Federal (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2015) conceitua o regime aduaneiro especial 
de drawback, instituído pelo Decreto Lei n° 37/1966, como aquele que "consiste na suspensão ou 
eliminação de tributos incidentes sobre insumos importados para utilização em produto exportado. O 
mecanismo funciona como um incentivo às exportações, pois reduz os custos de produção de 
produtos exportáveis, tornando-os mais competitivos no mercado internacional. A importância do 
benefício é tanta que na média dos últimos 4 (quatro) anos, correspondeu a 29% de todo benefício 
fiscal concedido pelo governo federal".



aqueles que versam sobre o regime aduaneiro especial, forçosamente nos leva a 
buscar a definição do instituto em outras fontes, que não as legais. 

2.2. POSSÍVEIS CRITÉRIOS DE CARATERIZAÇÃO

Diante da inexistência de conceituação legal para o termo “licitação 
internacional”, conforme anteriormente verificado, necessário é que se recorra a
outras fontes, razão pela qual, infelizmente, pode-se gerar muita confusão
decorrente da utilização equivocada de conceitos. Tratar-se-á, assim, dos diversos 
critérios de caracterização encontrados na doutrina11.

O primeiro critério a ser analisado respeita a suposta necessidade da
realização do procedimento licitatório em ambiente estrangeiro, de acordo com a 
qual seriam as licitações nacionais as realizadas no Brasil e as internacionais fora do 
país. Porém, tal critério é incompatível com a legislação pátria. 

Conforme Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 29):

A legislação brasileira não exige que o certame seja realizado no exterior 
para que possa ser caracterizado como licitação internacional. Tampouco 
dá margem à interpretação de que licitações internacionais seriam somente 
aquelas realizadas fora do Brasil. Evidentemente, licitações internacionais 
podem ser realizadas no Brasil. Não há nenhuma obrigatoriedade de que 
sejam realizadas no exterior. Quanto a isso, não há qualquer dúvida.

Consoante o autor comenta, não há que se caracterizar um certame como 
internacional em virtude da sua fase externa ter sido realizada fora do Brasil, não 
havendo qualquer previsão legal que abarque a noção – e até mesmo a 
obrigatoriedade – de que licitação internacional é aquela que tem a sua realização 
em terras estrangeiras. 

Pedro Chrismann e Kayene Heberle, citados por Sidney Bittencourt, também 
ressaltam que licitação internacional não é aquela realizada em território estrangeiro, 
ao contrário do que intuitivamente se poderia pensar em uma leitura desavisada do 
termo (BITTENCOURT, 2011, p. 45). 

Elege-se para o presente texto a ordem de apresentação dada por Rafael W. Schwind, em sua obra 
Licitações Internacionais: participação de estrangeiros e licitações realizadas com financiamento 
externo, a partir da diferenciação destas das licitações nacionais. 



Nota-se, portanto, que a incipiente e escassa elaboração legislativa sobre o 
tema não permite, em momento algum, que a licitação internacional assim seja
considerada se realizada em território estrangeiro, não havendo qualquer
impedimento para que ocorram no Brasil. Depreende-se, portanto, que o local de 
realização do certame não é critério de conceituação plausível.

O próximo critério de caracterização a ser considerado é o da divulgação do
edital do procedimento licitatório no exterior. Ocorre, porém, que não há exigência 
alguma na lei acerca da necessidade de divulgação do certame licitatório, em casos 
de licitações internacionais, no exterior, tendo em vista que a obrigatoriedade desta
divulgação necessariamente deveria corresponder a uma previsão legal (SCHWIND,
2013, p. 29)12.

Isso não significa que essa divulgação não seja conveniente, ou até mesmo 
imprescindível em alguns casos, mas tão somente que, por não ser essa divulgação 
obrigatória, não pode constituir critério de caracterização adequado. 

Essa ideia já foi, no entanto, defendida em nossa doutrina. Eros Grau (GRAU,
1922, p. 427), ainda que previamente ao advento da Lei nº 8.666/1993, em parecer 
emitido em 1992, conceituou “licitação internacional” da seguinte maneira:

Licitação internacional – ou “concorrência internacional”, qual 
costumeiramente se menciona – não é, segundo o que me parece, ao 
contrário do que parte da doutrina afirma, aquela que se permite a 
participação de licitantes nacionais e estrangeiros, porém, rigorosamente, 
aquela cuja publicidade tenha sido assegurada no exterior, para além das 
fronteiras do território nacional, ou seja, a de âmbito internacional.

O ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, portanto, exclui o elemento da 
participação de empresas estrangeiras como o condicionante para a caracterização 
de um certame encetado no Brasil como internacional, salientando que 
rigorosamente assim é caracterizada uma licitação quando haja publicidade (no 
sentido de divulgação) do Edital em ambiente externo ao nacional. 

Outros autores que defendem essa ideia são Francisco Damasceno Ferreira 
Neto e Lucas Rocha Furtado (FERREIRA NETO, 2010, p. 6; FURTADO, 2001, p. 

12 Isso porque no Brasil as licitações são marcadas pelo Princípio da Legalidade em sua noção 
estrita, sendo esta norma detentora de especial função, pois  o "processo licitatório deve obedecer 
fielmente ao procedimento determinado em lei. Ou seja, é um processo marcado pelo formalismo". 
(BACELLAR FILHO, 2005. p.105).  



107-108), que afirmam ser a licitação internacional quando for ela divulgada no
exterior.

É ideia essa, de que a licitação seria internacional devido à sua publicidade 
para além do território nacional, porém, ultrapassada. Como dito, já que não há 
obrigatoriedade legal em nossa legislação atual, entende-se não ser esse o conceito 
adequado do instituto ora analisado.

O próximo critério seria aquele que considera internacionais as licitações
realizadas com recursos de fonte externa, o qual também não se mostra adequado.
Não é que não existam licitações internacionais com recursos estrangeiros, mas sim
que podem existir licitações internacionais com recursos nacionais (SCHWIND,
2013, p. 30). 

Tanto o é que a doutrina considera existirem três diferentes modalidades de 
licitações internacionais, quando analisamos o critério da proveniência de recursos: 
licitações com fundos comuns, realizadas com recursos próprios, as licitações em 
decorrência de acordos internacionais, e as licitações com recursos de órgãos 
internacionais do qual o Brasil faça parte e que possuam regras próprias13

(ARAÚJO, 2010, p. 594). 
Ainda, há a possibilidade de que uma licitação seja considerada internacional 

devido à participação de empresas estrangeiras no certame. Para Mário Lúcio Q. 
Soares e Rafael J. Tanure (SOARES; TANURE, 2013):

Licitação Pública Internacional Brasileira é um procedimento formal, 
geralmente, obrigatório da Administração Pública direta e indireta, nos 
termos da lei, o qual faculta a participação de empresas nacionais e 
internacionais, bem como, é normatizada por disposições internas e 
externas, as quais são, conjunta e sistematicamente, parte do ordenamento 
jurídico pátrio,

Ou seja, é internacional a concorrência pública que possibilita a participação 
de empresas estrangeiras, em oposição às licitações nacionais. Em similar sentido 
está a opinião de Rogério Roberto G. de Abreu (ABREU, 2007, p. 1177), quando 
afirma ser autêntico o certame aquele que viabilize a competição entre licitantes 
nacionais e estrangeiros.

13 O tema será aprofundado nos seguintes capítulos deste trabalho. 



A Lei Geral de Licitações (Lei nº 8.666/1993) prevê, no entanto, em seu art. 
3º, §1º, I14, a proibição de discriminação dos licitantes em função da sua 
nacionalidade, sede ou domicílio. Como bem elucidam Egon B. Moreira, Bernardo S. 
Guimarães e Lino Torgal (MOREIRA; GUIMARÃES; TORGAL, 2015, p. 72):

Aquele que se dispuser a analisar a licitação a partir da perspectiva da 
participação de estrangeiros verá que a primeira diretriz acerca do tema é a 
previsão da igualdade de tratamento a ser dispensado àqueles e às 
empresas nacionais.

Essa previsão legal trata do princípio constitucional da igualdade, prevista no 
art. 5º, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil15, sendo que 
qualquer discriminação, além de ilegal, seria inconstitucional e oposta à ordem 
jurídica nacional.

O único critério para a habilitação de uma empresa estrangeira em um 
procedimento licitatório nacional ou internacional é o de que essa empresa 
estrangeira deva ser autorizada por um decreto a atuar no Brasil (art. 28, V, da Lei nº 
8.666/199316)17. No entanto, em momento algum esse critério faz distinção entre as 
licitações nacionais e internacionais. 

Sendo assim, o critério de caracterização de um procedimento licitatório 
internacional também não pode ser o de dispensa de autorização para o 
funcionamento do estrangeiro no Brasil (SCHWIND, 2013, p. 32). Pelo contrário, 
quando há a necessidade de atividade no Brasil, mesmo nos casos de licitações 
internacionais, se mantem imprescindível o decreto autorizativo, atendendo a todos 
os requisitos do art. 1.134 e seguinte do Código Civil Brasileiro.

14Art. 3º, §1º, inciso I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos 
de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no
8.248, de 23 de outubro de 199115 Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 16 Art. 28, V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.17 O assunto se relaciona com o princípio da igualdade entre os licitantes nas licitações internacionais 
a ser tratado no capítulo a seguir.



A necessidade ou não de autorização se relaciona na verdade com a 
atividade material que será desempenhada pelo estrangeiro, a qual poderá 
configurar “funcionamento no Brasil”, e não com a natureza jurídica (pública 
ou privada) do sujeito que o contrata para praticar tal atividade. Do 
contrário, a empresa estrangeira que firmasse contrato com a Administração 
Pública seria dispensada de um requisito legal somente pelo fato de ser 
contratada pelo Poder Público, o que não faria sentido (SCHWIND, 2013, p. 
32). 

Isso significa que o que justifica a necessidade de autorização para 
funcionamento no Brasil de empresas estrangeiras não é a natureza jurídica do 
contratante, mas a atividade desempenhada em si. O fato de a contratação ser com 
a Administração Pública é insignificante para a dispensa de decreto autorizativo. 
Além disso, esse requisito deve ser atendido tanto nas licitações internacionais 
como nas nacionais, sem diferenciação. 

Sendo assim, não é cabível a caracterização das licitações internacionais
como aquelas que possuem a participação de empresas estrangeiras no certame, 
nem como aquelas em que há dispensa de decreto de autorização, tendo em vista 
não ser essa uma possibilidade quando há realização de atividade no Brasil. 

Pois bem, até o presente momento foram apresentados possíveis critérios 
para a conceituação do termo “licitação internacional”, porém nenhum que o 
caracterize de forma complexa. Há, de fato, autores que sugerem conceitos. 

Maria Luiza M. Granziera (GRANZIERA, 2002, p. 233) afirma ser a licitação 
internacional um “procedimento administrativo interno, regido pelo direito interno, 
fixando-se, porém, expressamente no instrumento convocatório a possibilidade de 
ser realizado um contrato internacional”. Ou seja, ao contrário dos critérios 
anteriormente tratados, para a autora a licitação internacional é aquela que o Edital 
prevê a possibilidade de ao fim ser realizado um contrato internacional.

Sidney Bittencourt (BITTENCOURT, 2011, p. 47), por sua vez, entende ser a 
melhor definição para licitação internacional a seguinte:

(...) procedimento competitivo formal que a Administração Pública está 
obrigada a estabelecer quando busca adquirir um bem ou contratar um 
serviço que pode ser fornecido ou prestado tanto por uma empresa 
brasileira quanto por uma empresa estrangeira.



Ou seja, para Bittencourt, internacional é a licitação que prevê um contrato 
com objeto que possa ser prestado tanto por empresa nacional quanto estrangeira, 
sem distinção.

Já Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 32), de quem emprestou-se a 
divisão apresentada, considera que nenhum dos critérios propostos é suficiente para 
a identificação de uma licitação como internacional. O autor empresta a divisão 
apresentada por Cesar A. G. Pereira (PEREIRA, 2010, p. 02) entre licitações 
financiadas com recursos estrangeiros, e que normalmente possuem aplicabilidades 
das normas contidas em acordos internacionais, licitações nacionais, financiadas de 
acordo com a legislação brasileira, e licitações internacionais, realizadas de acordo 
com a legislação brasileira. 

O presente trabalho de monografia tratará mais adiante dos casos de 
licitações internacionais financiadas com recurso de organizações internacionais, 
mais especificadamente do Banco Mundial – Banco Internacional para Reconstrução
e Desenvolvimento e suas diretrizes, para que possamos compreender os efeitos da 
aplicação dessas normas estrangeiras em nosso ordenamento jurídico. 



3. FINANCIAMENTO DE LICITAÇÕES INTERNACIONAIS POR ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS

3.1. PREVISÃO DA LEI Nº 8.666/1993

É possível, conforme já mencionado, que as licitações internacionais sejam 
financiadas com recursos de origem externa, de organizações internacionais, sejam 
elas entidades financeiras internacionais, das quais o Brasil faça parte, ou agência 
estrangeira de cooperação, como o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD18 e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.
Esses órgãos financiadores, por via de regra, exigem que as licitações realizadas 
com seus recursos sejam regidas por normas próprias, chamadas de diretrizes ou
guidelines.

O legislador constituinte pátrio estabeleceu, em nossa Carta Magna, a 
competência privativa da União para legislar sobre “normas gerais de direito e 
contratação, em todas as modalidades, para a administração pública, direta e 
indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, nas 
diversas esferas de governo, e sob seu controle” (art. 22, XXVII, CRFB). 

A nossa Lei Geral de Licitações, por sua vez, permite tanto o financiamento 
das licitações por organismos internacionais, quanto a aplicação das normas destes,
em seu §5º do art. 42, com a seguinte redação:

Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens 
com recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de 
agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva 
licitação, as condições decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou 
tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as 
normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá 
contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas 
exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também 
não conflitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de 
despacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse ratificado 
pela autoridade imediatamente superior.

18 No próximo capítulo será aprofundado o tema de licitações internacionais financiadas pelo BIRD. 



A importância desse art. 42, §5º é tamanha, pois, além de permitir que sejam 
aplicadas normas alienígenas ao ordenamento jurídico brasileiro, flexibilizando-o,
mitiga a obrigatoriedade de aplicação de dispositivos da Lei Geral de Licitações.
Ademais, esta previsão é válida para todas as modalidades de licitações 
internacionais seja concorrência, tomada de preço ou convite internacional, e não 
somente a concorrência internacional (FERREIRA NETO, 2010, p. 7-8).

Hely Lopes Meirelles (MEIRELLES, 2007, p. 317) também afirma ser possível 
o afastamento da Lei nº 8.666/93 em detrimento de normas de organismos 
internacionais, desde que isto não incorra em ofensa ao princípio do julgamento 
objetivo, conforme previsto pela própria Lei Geral de Licitações.

Como se percebe, ademais, esse dispositivo prevê basicamente que quando 
há o financiamento por fontes estrangeiras, que é possível que as normas destas 
sejam aplicadas (SCHWIND, 2013, p. 84). A lei estabelece dois requisitos para que 
se dê a aplicação das guidelines, o primeiro de que a Nação brasileira obtenha uma 
vantagem, em detrimento do afastamento da legislação pátria, que representa a 
obtenção de recursos provenientes de fonte estrangeira, por doação ou por 
financiamento concedido a órgãos governamentais nacionais. O segundo requisito,
por sua vez, é o de que haja uma imposição de afastamento da legislação brasileira 
para que a outorga seja concedida (SCHWIND, 2010, p. 3-4)19.

Vale reforçar que as normas de organismos internacionais somente serão 
aplicadas no caso de as licitações serem licitações internacionais por eles 
financiadas e de ambos os requisitos mencionados serem comprovados, conforme 
estabelecido pela última parte do §5º do art. 42, da Lei nº 8.666 (FERREIRA NETO,
2010, p. 8).

José Torres Pereira Júnior (PEREIRA JÚNIOR, 1995, p. 270) comenta, na 
mesma seara, que a Administração Pública, devido ao dispositivo legal acima citado,
“rende-se à realidade dos financiamentos liberáveis pelas agências internacionais de 
fomento, que dispõem de regras próprias de licitação e as impõem aos tomadores”.

Nesse sentido, também, manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 14579/MG, de relatoria do 
Min João Otávio de Noronha:

19 O tema será aprofundado a seguir.



ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO INTERNACIONAL. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE E DA ISONOMIA ENTRE OS CONCORRENTES. ART. 42, 
§5º DA LEI nº. 8.666/1993. 1. Em se tratando de concorrência pública 
internacional com recursos provenientes de agência estrangeira, a 
legislação pátria admite a inserção de exigências diversas daquelas 
previstas na Lei Geral das Licitações. Dessa forma, não constitui ilegalidade 
nem fere o princípio da isonomia entre os concorrentes a necessidade de 
comprovação de requisitos de capacitação técnica e financeira 
estabelecidos por instituição internacional como condição para a aprovação 
do financiamento. Inteligência do art. 42, §5º, da Lei n. 8.666/1993. 2. 
Recurso ordinário não-provido (BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, 
2005).

O Tribunal de Contas da União (TCU), da mesma forma, enfrentou a matéria, 
proferindo o Acórdão nº 0370/2004 – Plenário20:

Pedido de Reexame interposto em face do Acórdão 1514/2003-Plená- rio –
TCU, que determinou a modificação dos Editais no 008/02-00 e 009/02-00, 
que tratam de Concorrências Internacionais promovidas pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) para a pré-qualificação de 
empresas de consultoria, para a prestação de serviços técnicos 
especializados de supervisão de obras rodoviárias de duplicação da BR-
101, trecho sul. Conhecimento. Aplicabilidade das Normas do BID aos 
certames licitatórios financiados com recursos de organismos 
internacionais, desde que não sejam incompatíveis com a Constituição 
Federal. Aplicabilidade subsidiária da Lei no 8.666/93. Cláusulas do Edital 
não ferem a Constituição mas estão em desacordo com as Normas do BID. 
Diferenciação entre licitantes em razão da fonte de financiamento contrária 
ao art. 37, XXI, da Constituição Federal. Diferença entre licitantes brasileiros 
e estrangeiros em função do valor relativo dos contratos. Provimento parcial 
e alteração do Acórdão recorrido. Determinação para a redefinição do 
número de lotes de forma a aumentar a competitividade. Remessa de cópia 
do Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, aos 
Excelentíssimos Senhores Ministros Chefe da Casa Civil e de Estado dos 
Transportes, e ao Departamento Nacional de Infra- Estrutura de Transportes 
(DNIT) (BRASIL, Tribunal de Contas da União, 2004).

Conforme a decisão do plenário do TCU, impôs-se a modificação dos Editais 
de licitações com caráter internacional para possibilitar a aplicação de normas do 
Banco Mundial, haja vista o financiamento dos mesmos com recurso de organismos 
internacionais e a plena compatibilidade daqueles dispositivos ao conteúdo da 
Constituição Federal. 

Assim, percebe-se que a Lei nº 8.666/93 autoriza, junto à previsão de 
financiamento de licitações internacionais por organizações internacionais, a 
aplicação de normas dessas entidades em prol da própria lei, mas com cautela, 
respeitando-se a soberania nacional, e os princípios basilares da Administração 
20 Ainda no âmbito do TCU, consultem-se Acórdãos nºs 0935/2007-Plenário e 0324/2012-Plenário.



Pública. A despeito da possibilidade de se admitir normas não previstas 
originalmente no ordenamento jurídico brasileiro, o interesse público (que é 
elemento nuclear de qualquer certame promovido) tem de ser resguardado e os 
princípios estruturantes do Regime Jurídico Administrativo devem ser garantidos.

3.2. FUNDAMENTOS E PRESSUPOSTOS PARA A APLICAÇÃO DE REGRAS DE 
ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS

Efetivamente a Lei Geral de Licitações brasileira autoriza a aplicação de 
normas de organizações internacionais em casos de licitações internacionais por 
elas financiadas. Porém, o faz tão somente nesses casos. “A aplicação de normas 
contidas em acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais decorre de 
fundamentos um tanto diversos”21 22 (SCHWIND, 2013, p. 85).

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 84, VIII, que compete ao 
Presidente da República a celebração de tratados, convenções e atos 
internacionais, sujeitos ao referendo do Congresso Nacional23. Isso significa que 
seguindo-se o rito estabelecido pela nossa Carta Maior, as regras alienígenas ao 
ordenamento jurídico brasileiro podem vir a ser a ele incorporadas.

Este não é o caso, no entanto, das regras provenientes de organismos 
internacionais (DAL POZZO; PORTO FILHO, 2002, p. 1012). Elas não passam a ser 
parte integrante do ordenamento jurídico interno brasileiro, não se equiparando a
tratados (MAGALHÃES, 1997, p. 136). As guidelines dos organismos internacionais 
possuem respaldo legal na sua aplicação devido tão somente a uma autorização 
21 A incorporação no ordenamento jurídico brasileiro de normas oriundas de acordos, protocolos, 
convenções e tratados internacionais possui justificativa diversa, e que não é objeto de análise deste 
trabalho. Para aprofundamento nesse assunto, vide SCHWIND, Rafael Wallbach. Licitações 
internacionais: participação de estrangeiros e licitações realizadas com financiamento externo. Belo 
Horizonte: Fórum, 2013; BITTENCOURT, Sidney. Licitações internacionais: considerando a lei 
brasileira: lei nº 8.666/93 e as regras estabelecidas pelo Banco Mundial – BIRD. 3. ed. rev. atual e 
ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2011; ACCIOLY, Hildebrando; CASELLA, Paulo Borba; SILVA, Geraldo 
E. Do Nascimento e. Manual de Direito Internacional Público. 21ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014; 
REZEK, Francisco. Direito Internacional Público – curso elementar. 15ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014.22 Ressalta-se que no caso do BIRD, a convenção internacional que o instaurou foi incorporada ao 
direito brasileiro, pelo procedimento devido, conforme será mais adiante abordado. No entanto, o 
fundamento para a adoção de suas guidelines não é o mesmo que incorpora o acordo de formação 
do Banco ao ordenamento jurídico brasileiro. 23 Art. 84, VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional;



legal, condicionada ao empréstimo de recursos a órgãos licitantes nacionais 
(SCHWIND, 2013, p. 88-89), cumprindo-se também o requisito da exigência de 
aplicação de suas normas por essas organizações, conforme acima já mencionado. 

Há na doutrina a preocupação com a soberania estatal, que com a previsão 
do §5º do art. 42, da Lei nº 8.666/93, estaria sendo ameaçada. Rogério Roberto 
Gonçalves de Abreu (ABREU, 2007, p. 1182) nos assegura do contrário:

A aplicação de normas procedimentais ditadas por organismos 
internacionais às licitações brasileiras não parece traduzir nenhuma 
violação à soberania nacional. Em primeiro lugar, existe base na Lei nº 
8.666/93. Em segundo lugar, a aplicação é restrita às hipóteses em que o 
objeto do contrato a ser firmado deverá ser custeado com recursos de 
entidade financiadora ou doadora, que poderá ter interesse em saber como 
o dinheiro fornecido ou doado estará sendo aplicado. Em terceiro lugar, a 
aplicação das regras procedimentais autorizadas por lei não pode contrariar 
princípios constitucionais fundamentais aplicáveis à atividade administrativa.

Com efeito, não é prudente se concluir que a aplicação de normas 
procedimentais ditadas por organismos internacionais automaticamente 
consubstanciará em violação à soberania nacional. A aplicação restrita às hipóteses 
de custeio por entidades estrangeiras e o acautelamento quanto à compatibilidade
de tais normas ao conteúdo da Constituição Federal permitem sua aplicação nos 
certame e garantem a não violação dos princípios licitatórios. 

Esse já era, até mesmo, o entendimento prévio à Lei nº 8.666/93. O TJMS, 
em Apelação Cível nº 35.438-3, da 1ª Turma, de relatoria do Des. Alécio Antonio 
Tamiozzo, entendeu que em licitações internacionais financiadas por organismos
internacionais, em que os respectivos contratos de empréstimo conste a sujeição às 
normas desses organismos (e quando há benefício do Estado), elementar é que tais 
normas sejam observadas e aplicadas (SCHWIND, 2013, p. 90). 

Para Humberto Barbosa de Castro e Álcio Sinott Lopes (CASTRO; LOPES,
2003, p. 23), não há dúvidas quanto a legalidade da aplicação de normas de 
organismos internacionais, tendo em vista a previsão do art. 42, §5º, da Lei Geral de 
Licitações brasileira.

No mesmo sentido, manifestou-se o TRF da 1º Região, em Apelação em 
Mandado de Segurança nº 95.01.19153-2/TO:

Constitucional – Administrativo – Concorrência com recursos do BIRD –
Edital – Leis nºs 8.666/93 e 8.883/94 – Ausência de ofensa à soberania 



nacional – Improvimento.  1. O Edital e concorrência constitui edital padrão 
fornecido pelo Banco Mundial, de acordo com as Guidelines aplicadas ao 
Brasil nos termos do artigo 42, §5º da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 
8.883/94. 2. Não há ofensa à Constituição e à soberania nacional em 
acordo ou tratado que o Brasil assinou para adoção de normas pertinentes 
às concorrências internacionais nem no decreto de adoção das regras do 
edital. 3. Os contratos, convenções e atos internacionais provêm justamente 
da soberania nacional, não podendo se opor lei interna ao contrato ou 
tratado internacional de que tenha participado o Brasil. (CASTRO; LOPES,
2003, p. 24).

O Colendo Tribunal, portanto, elege as guidelines estabelecidas pelo Banco 
Mundial como admissíveis no contexto brasileiro, haja vista o art. 42, §5º da Lei 
Geral de Licitações. Assim, repisa-se o fato de que esta aplicação não conduz à 
violação da soberania nacional e afronta à Constituição Federal.

Note-se ainda que há a possibilidade de o Brasil fazer parte dessas 
organizações, como o faz no BID e o BIRD, e de até mesmo participar da 
elaboração dessas guidelines. O procedimento licitatório previsto na Lei nº 8.666/93
é somente uma das possibilidades de contratação administrativa, sendo que há 
outras possibilidades de modelos de licitação que não ferem a nossa Constituição 
Federal e que promovem a integração internacional (SCHWIND, 2013, p. 92). 

Ademais, como já foi brevemente tratado, para que as diretrizes de 
organizações internacionais sejam aplicadas, devem estar presentes dois requisitos 
do §5º do art. 42, da Lei nº 8.666/93: (i) os recursos devem ser de origem 
estrangeira e (ii) a aplicação dessas diretrizes deve ser uma condição essencial 
imposta pelo organismo internacional para o repasse. Apesar de representarem
critérios de simples identificação, podem causar algumas confusões que a seguir
serão analisadas.

A primeira questão à qual se devem atentar, no tocante ao primeiro requisito a 
ser preenchido, é o caso de licitações internacionais parcialmente financiadas por 
organizações internacionais. Esse tipo de licitação internacional, com recursos 
mistos, também pode ser regida pelas normas das organizações internacionais
envolvidas. Isso é possível, primeiramente, porque a Lei Geral de Licitações faz
referência a contratações internacionais realizadas “com recursos provenientes de 
financiamento ou doação”, em momento algum referindo-se à necessidade de que 
os recursos representem a integralidade do valor da contratação (SCHWIND, 2013, 
p. 103). 



A segunda justificativa, de caráter essencialmente teleológico, é a de que a
obtenção desses recursos deve representar uma vantagem à Nação brasileira,
vantagem essa que é obtida igualmente quando o montante estrangeiro representa
somente parcela e não total do financiamento..

Inclusive, Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 104) salienta que:

(...) a forma de financiamento mais utilizada pelos organismos internacionais
que atuam no Brasil é o cost-sharing, em que parte dos recursos é 
proveniente de organismo internacional e o restante corresponde a recursos 
públicos brasileiros, de fonte nacional.

Para Ronny Charles Lopes de Torres (TORRES, 2007, p. 34), essa
permissiva legislativa é acertada, pois não seria plausível permitir que exigências 
inflexíveis impedissem a Administração de auferir benefício financeiro advindo do 
exterior para a fomentação de projetos em benefício do país. Caso o entendimento 
fosse o de que deveria a totalidade de recursos ser proveniente do organismo 
internacional para que as diretrizes desse fossem aplicadas, a maioria das licitações 
internacionais com recursos estrangeiros encontrar-se-ia impossibilitada, mesmo 
quando a maior parte do valor é proveniente de doação.

No entanto, esse assunto não é unanime na doutrina. Rogério Roberto 
Gonçalves de Abreu (ABREU, 2007, p. 1182), por exemplo, acredita que há um 
percentual mínimo de participação financeira do organismo internacional para que 
seja possível a aplicação de suas normas de licitação. 

De acordo com o autor,

(...) para a aplicação das guidelines, é indispensável que o ‘peso’ do 
financiamento ou doação internacional seja de tamanha expressão que 
justifique o afastamento das regras legalmente previstas para o processo de 
licitação.

Não obstante, este não é o entendimento da autora deste trabalho. Acredita-
se, em verdade, que como não há na lei previsão de porcentagem mínima do
financiamento por organização internacional para que seja possível a aplicação de 
suas diretrizes, toda e qualquer parcela que represente vantagem à Nação brasileira 
possibilita a adoção de referidos regulamentos.



Outra questão que pode gerar dúvidas em relação à aplicabilidade das 
diretrizes de organizações internacionais são as situações de mera intermediação de 
recursos internacionais por essas organizações. Ou seja, quando o recurso é 
brasileiro, e que por algum motivo, o organismo internacional atua, participando de 
um financiamento, mas não de modo a emprestar ou doar recursos. Isso faz com 
que não se configure vantagem para a Nação, requisito para aplicação das 
guidelines, mesmo quando o Brasil for quotista do banco internacional responsável
pela intermediação (SCHWIND, 2013, p. 106-107).

Isso porque mesmo quando o Brasil é quotista do banco internacional os
recursos nacionais aplicados no banco constituem recursos do banco, distintamente 
de quando os recursos são proveniente do órgão licitante nacional. Sendo assim, 
nesses casos, as normas a serem aplicadas devem ser as da Lei nº 8.666/93. 

Terceira questão a ser levantada diz respeito aos casos em que “uma 
contratação apartada é realizada com recursos nacionais como contrapartida à
obtenção de um financiamento de fonte estrangeira” (SCHWIND, 2013, p. 110). 
Esse é o caso, por exemplo, de um financiamento ou uma doação por parte de um 
organismo estrangeiro condicionado à realização de outra contratação 
completamente independente da Administração Pública. Nesses casos entende-se
que na contratação realizada com recursos nacionais, se for o caso, serão aplicadas 
as diretrizes do órgão financiador, e na contratação realizada com recursos 
nacionais, a Lei Geral de Licitações brasileira (SCHWIND, 2013, p. 111).

Quarta e ultima hipótese é a do financiamento internacional retroativo, ou 
seja, quando a Administração Pública obtém o financiamento internacional somente 
após a realização da licitação e da contratação do licitante vencedor. Essa é uma 
possibilidade prevista nos regulamentos tanto do BID24 como do BIRD25, por 
exemplo.

24 Políticas para Aquisição de Bens e contratação de obras Financiadas pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, Item 1.9 – O Mutuário poderá decidir iniciar o processo licitatório antes da 
efetiva assinatura do correspondente Contrato de Empréstimo com o Banco. Em tais casos, os 
procedimentos de licitação, incluindo divulgação, deverão atender ao disposto nestas Políticas a fim 
de que os respectivos contratos venham a ser considerados elegíveis para financiamento do Banco, e 
o Banco revisará o processo utilizado pelo Mutuário. O Mutuário responde pelos riscos da referida 
contratação antecipada, e a concordância do Banco com os procedimentos, documentação ou 
recomendação de adjudicação não acarreta o seu compromisso em conceder o empréstimo para o 
projeto correspondente. Se o contrato for assinado, o reembolso pelo Banco, de quaisquer 
pagamentos efetuados pelo Mutuário relativamente a tal contratação, antes da assinatura do contrato 
de empréstimo, é tido como financiamento retroativo, somente sendo permitido nos limites 
estabelecidos no Contrato de Empréstimo. 



Nesses casos, o banco analisaria os editais, gastos e contratações realizados 
pelo órgão nacional licitante, e caso aprovado, concederia o financiamento, por meio 
de empréstimo ou doação, dos recursos à Administração Pública. Porém, nesses 
casos, os bancos não assumem nenhuma obrigação de conceder os empréstimos, 
sendo um risco a ser tomado pelo ente administrativo que realiza a licitação. 

Três são os questionamentos que devem ser ora enfrentados: o primeiro diz 
respeito à previsão orçamentária de recursos, o segundo ao qual o procedimento 
deveria ser aplicado no caso de não aprovação do financiamento e o terceiro à 
necessidade de observância dos direitos do contratado. Atentar-se-á, no entanto, 
somente ao segundo ponto, tendo em vista ser ele o interessante para a análise em 
questão, partindo-se do pressuposto de que é possível a realização, no Brasil, de 

Políticas parra Seleção e Contratação de Consultores financiados pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, Item 1.12 – Com a prévia aprovação do Banco e em circunstâncias como as que 
visam a acelerar a implementação do projeto, é facultado ao Mutuário promover a seleção de 
consultores antes da assinatura do correspondente Contrato de Empréstimo. Esse procedimento é 
denominado contratação antecipada. Nesses casos, os processos de seleção, inclusive no que tange 
à publicidade, deverão estar de acordo com estas Políticas, devendo o Banco revisar o procedimento 
conduzido pelo Mutuário. O Mutuário que optar pela contratação antecipada o fará por sua conta e 
risco, e nenhuma “não objeção” emitida pelo Banco relativa a tais procedimentos, documentação ou 
recomendação de adjudicação, comprometerá o Banco a efetivar o empréstimo relativo ao projeto. Se 
o contrato for assinado, o reembolso pelo Banco de qualquer pagamento feito pelo Mutuário no 
âmbito do contrato firmado em data anterior à assinatura do empréstimo será considerado 
financiamento retroativo, somente admitido nos limites especificados no Contrato de Empréstimo.25 Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos Financiados por Empréstimos do 
BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial, Item 1.11 – O Mutuário 
poderá optar pela realização das etapas iniciais da licitação antes de firmar o correspondente Acordo 
de Empréstimo com o Banco. Nesses casos, os procedimentos de licitação, inclusive a sua 
divulgação, deverão atender aos dispostos nessas Diretrizes para que os respectivos contratos 
venham a ser considerados elegíveis para o financiamento do Banco, que deverá utilizar o processo 
utilizado pelo Mutuário. O Mutuário assumirá os riscos da referida contratação antecipada, e a 
concordância do Banco com os procedimentos, a documentação ou a recomendação de outorga não 
implicará no compromisso do Banco de conceder um empréstimo para o projeto em questão. Se o 
contrato for firmado, o reembolso pelo Banco de quaisquer pagamentos efetuados pelo Mutuário, nos 
termos do contrato, antes da assinatura do empréstimo será considerado financiamento retroativo, 
sendo permitido apenas dentro dos limites estabelecidos do Acordo de Empréstimo. 

Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores Financiadas por Empréstimos do BIRD e 
Créditos e Doações da AID pelos Mutuários do Banco, Item 1.14 – Em determinadas circunstâncias, 
tais como para agilizar a implementação do projeto, o Mutuário pode, com a não objeção do Banco, 
proceder com a seleção de consultores antes da assinatura do Acordo de Empréstimo 
correspondente. Esse processo é denominado contratação antecipada. Nesses casos, os 
procedimentos de seleção, inclusive a divulgação, deverão estar de acordo com os termos destas 
Diretrizes, cabendo ao Banco examinar o processo utilizado pelo Mutuário. O Mutuário fará essa 
contratação antecipada por sua conta e risco; e qualquer não objeção do Banco referente a esses 
procedimentos, à documentação ou à recomendação de outorga não implicará o compromisso do 
Banco de conceder um empréstimo para o projeto em questão. Se o contrato for firmado, o 
reembolso pelo Banco de quaisquer pagamentos efetuados pelo Mutuário, nos termos do contrato, 
antes da assinatura do empréstimo será considerado financiamento retroativo, sendo permitido 
apenas dentro dos limites estabelecidos no Acordo de Empréstimo. 



licitação financiada por organismo internacional, sem que antes tenha sido firmado 
contrato de mútuo26.

De acordo com as normas dos organismos internacionais, tomando-se o BID 
e o BIRD como exemplo, um dos requisitos para o financiamento retroativo é que a 
licitação desde o seu início tenha sido realizada de acordo com os seus respectivos 
regulamentos. Se ao final do processo licitatório for concedido o financiamento da 
licitação e respectiva contratação não se apresentam maiores problemas. O 
questionamento surge na hipótese de a organização internacional decidir 
discricionariamente pelo não financiamento retroativo. Nesse caso tem-se uma 
licitação realizada com recursos nacionais, mas que não aplica a Lei nº 8.666/93. 
Ter-se-á configurada uma nulidade do procedimento licitatório?

A resposta para essa pergunta é “depende”. Caso tenham sido observadas na 
licitação as normas tanto da organização internacional quanto da Lei Geral de 
Licitações brasileira, a resposta é “não”. “A licitação será válida ainda que o 
organismo internacional não venha a conceder o financiamento pleiteado pela 
Administração” (SCHWIND, 2013, p. 115). 

Resta a dúvida no caso de a licitação ter sido realizada somente de acordo 
com as previsões exigidas pelo organismo internacional, ignorando-se a lei 
brasileira. Na hipótese de terem sido ignorados também os princípios gerais do
ordenamento jurídico brasileiro, o certame e a contratação serão inválidos. Em 
verdade, essa nulidade estaria presente mesmo que tivesse havido o financiamento 
retroativo, ou até mesmo o financiamento aprovado previamente ao início do 
procedimento licitatório, como será mais adiante abordado.

Caso mais complexo é o de terem sido respeitados os princípios gerais 
licitatórios, mas ignoradas e contrariadas previsões da Lei nº 8.666/93, ou o diploma 
legislativo aplicável. Como bem elucida Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 
116), os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, regentes da atividade 
administrativa, devem ser sempre observados. Desta maneira, a não ser que haja 
prejuízo e/ou estejam prejudicados os interesses públicos e privados em questão, é
razoável e proporcional que não se considere nula essa licitação. 

26 Nesse sentido, confira-se SCHWIND, Rafael Wallbach. Licitações internacionais: participação de 
estrangeiros e licitações realizadas com financiamento externo. Belo Horizonte: Fórum, 2013, p. 113-
114; e JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei Geral de Licitações e contratos administrativos. 7. 
ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 169.



Sendo assim, uma vez sanadas questões em relação à necessidade de 
utilização de recursos internacionais para aplicação de normas de organizações 
internacionais, parte-se para a análise do segundo requisito do art. 42, §5º, da Lei nº 
8.666/93, qual seja, a necessidade de que a aplicação dessas normas seja condição 
imposta pelo organismo para o repasse dos recursos.

Esse requisito existe, em primeiro lugar, porque não são todos os organismos 
internacionais financiadores que exigem a aplicação de suas normas. Há aqueles 
que, somente exigem que alguns dos princípios balizadores de sua atuação sejam
observados. Mas há os que exigem a aplicação de suas próprias normas aos 
procedimentos licitatórios que financiam. Nesses casos, quando há essa vinculação, 
caso a Administração Pública brasileira se negue ao cumprimento desta condição, 
estará o financiamento impossibilitado.  

Ressalta-se o fato de que, novamente, a aceitação dessa condição não 
representa subserviência da Administração Pública a um ente externo, mas somente 
o atendimento de uma condição legitima fixada por aquele ente, respeitados os
limites impostos pelos nossos princípios fundamentais (SCHWIND, 2013, p. 121). 

Finalmente, então, se comprovada a presença dos dois pressupostos exigidos 
pelo §5º, do art. 42, da Lei nº 8.666/93, permite-se a aplicação de regras de 
organizações internacionais às licitações internacionais no Brasil, ainda que com 
limitações, como será a seguir abordado.

3.3. INAFASTABILIDADE DAS PREVISÕES DA LEI Nº 8.666/1993 E DOS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

Entendido  os principais aspectos atinentes à possibilidade de aplicação de 
normas de organismos internacionais, em detrimento da legislação brasileira, 
passar-se-á a tratar da questão da inafastabilidade de previsões da Lei nº 8.666/93, 
dos princípios inerentes à Administração Pública e das disposições inerentes às 
licitações presentes na Constituição da República Federativa Brasileira.  

O §5º do art. 42, da Lei Geral de Licitações, como já brevemente abordado, 
prevê que o princípio do julgamento objetivo não pode ser afastado das licitações 
realizadas com normas de organismos internacionais quando há o financiamento 



externo e a exigência, pelo organismo financiador, da aplicação de suas normas. No 
entanto, conforme ensinamento majoritário da doutrina e jurisprudência, este não é o 
único princípio que deve ser observado nos certames internacionais.  

Os princípios constitucionais e a legislação ordinária que regulam os 
procedimentos deste tipo, encetados pela Administração Pública, não podem ser 
afastados.

Antonio Roque Citadini (CITADINI, 1997, p. 293-294) ressalta ensina que:

(...) A licitação deverá obedecer às normas de contratação do órgão 
financiador, desde que não conflitem com as disposições constitucionais 
brasileiras de contratação, e, especialmente, o princípio da contratação 
mais vantajosa. Tais órgãos comumente dispõem sobre a forma de 
contratação com algumas divergências da Lei no 8.666/93, mas, é possível 
administrar-se suas normas, se forem obedecidas as disposições gerais da 
licitação previstas na Constituição, e desde que não importem violação que 
comprometa o julgamento objetivo. Duas justificativas existem para esta 
aceitação de norma estrangeira na licitação: a primeira é que o próprio 
Brasil, sendo participante do órgão internacional (ainda que minoritário), 
referenda as normas da Instituição; e a segunda, de natureza prática, é que, 
caso o administrador brasileiro não as aceite, o órgão não liberará os 
recursos, logo não havendo, assim, contratação. 

Francisco Damasceno Ferreira Neto (FERREIRA NETO, p. 09) complementa: 

Segundo lição doutrinaria amplamente difundida, a Lei nº 8.666/93 não terá 
sua aplicabilidade afastada quando a adoção das normas emanadas de 
acordos, protocolos, convenções ou acordos internacionais celebrados pelo 
Brasil, bem como dos preceitos e procedimentos próprios das entidades 
estrangeiras responsáveis pela liberação dos recursos implicar em violação: 
a) da soberania nacional, que possui matriz constitucional do mais alto
significado e está insculpido no art. 1º, I, da Carta Magna; b) da 
indisponibilidade do interesse público – princípio dos princípios, que inspira 
toda a atividade administrativa; c) do principio da isonomia, sendo que esse 
ultimo é também um principio constitucional da Administração Pública, 
constante no art. 37, caput, da Constituição Federal.

Consoante os doutrinadores supracitados destacaram, os critérios da 
proposta mais vantajosa e do julgamento objetivo, diretrizes que balizam a 
contratação público no Brasil, devem ser assegurados, ainda que regras que não 
sejam pertencentes ao ordenamento jurídico brasileiro sejam aplicados em certames 
considerados internacionais. Além disso, a soberania nacional, o princípio 
estruturante da indisponibilidade do interesse público sobre o privado e a norma 



constitucional da isonomia devem, necessariamente, estar presentes durante todo o 
procedimento em comento. 

Quanto à jurisprudência, exemplo é o parecer do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, em consulta formulada pela Companhia de Saneamento Paraná 
– SANEPAR:

Consultado sobre a possibilidade de realização de contratações 
obedecendo as regras licitatórias determinadas por organismo financiador 
externo, em contrariedade às normas da Lei Federal nº 8.666/93, respondeu 
positivamente o Tribunal de Contas do Paraná, através da Resolução nº
3.872/95-TC, desde que atendidos os seguintes requisitos mínimos: 1 -
Serem condições indispensáveis à concessão do financiamento com 
recursos externos, expressamente estipulados pelo respectivo organismo 
internacional; 2 - Sejam estabelecidas previamente no ato convocatório 
(edital) e aditadas mediante justificação (motivação) do administrador 
licitante, com clara e precisa indicação das alterações e exigências, com 
posterior aprovação pela autoridade hierarquicamente superior; 3 - Não 
afrontem os princípios de administração pública, entre os quais os contidos 
no artigo 27 da Constituição Estadual e 37, ‘caput’ da Constituição Federal, 
reafirmadas no artigo 3º e parágrafos da Lei 8.666/93 (PEDRA, 2006, p. 16).

O TCU (BRASIL, Tribunal de Contas da União, 2004), ademais, também se 
manifestou nesse sentido:

Aplicam-se as disposições da Lei nº 8.666/93 ou os regulamentos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID às licitações celebradas por 
órgãos da administração pública brasileira com recursos daquela entidade 
internacional? A bem elaborada análise empreendida pela Secretaria de 
Recursos deste Tribunal sustenta que a Constituição Federal, o disposto no 
§5º do art. 42 da Lei nº 8.666/93, a doutrina e a jurisprudência afastam a 
incidência da referida Lei Geral de Licitações em prol da aplicabilidade das 
normas e procedimentos dos organismos internacionais dos quais o Brasil 
faça parte, sem que haja qualquer ofensa à soberania de nossa nação.
Essa aplicabilidade, no entanto, ainda segundo o parecer da Unidade 
Técnica, está condicionada à conformidade das normas aos dispositivos 
constitucionais, assim como ao princípio do julgamento objetivo, aplicando-
se a Lei nº 8.666/93 apenas em caráter subsidiário, no caso de lacunas ou 
intermediações de conceitos (...). Respondido o primeiro questionamento e, 
admitindo-se, assim, que a aplicação de normas dos organismo 
internacionais nas licitações é possível, desde que não haja conflito com 
dispositivos constitucionais e respeitando o princípio do julgamento objetivo, 
é necessário que se passe a discutir as demais questões explicitadas no 
início do presente voto.27

27 Também: PARANÁ, Procuradoria Geral do Estado do Paraná. Parecer nº110/2003, de 15 de marco 
de 2003. Protocolo nº 5.511.263-0. Interessada: Secretaria de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral.



Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, 2012, p. 426) reforça o entendimento
supra, salientando que apesar de ter sido suprimida a observância de determinadas 
previsões da Lei Geral de Licitações, não é dada autorização para que superem-se
os princípios norteadores da Administração Pública.

Depreende-se, portanto, que os princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, moralidade e publicidade, presentes no caput do art. 37, da 
CRFB/8828, além das previsões do art. 3º e parágrafos, da Lei Geral de Licitações
não podem ser afastados quando da aplicabilidade de normas de organismos 
internacionais, em função da literalidade do §5º do art. 42, da Lei nº 8.666/93, sob 
pena até mesmo de nulidade do procedimento.29 As demais normas atinentes às 

28 Art. 37 – A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade (...). 29 Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
§1º - É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 
8.248, de 23 de outubro de 1991; 
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991.
§ 2º - Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços:
I – (Revogado pela Lei nº 12.349, de 2010).
II - produzidos no País; 
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.  
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País.
§ 3º - A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu 
procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 
§ 4º - (Vetado).
§ 5º - Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência 
para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. 
§ 6º - A margem de preferência de que trata o § 5o será estabelecida com base em estudos revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração:
I - geração de emprego e renda; 
II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; 
III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; 
IV - custo adicional dos produtos e serviços; e 
V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. 



licitações internacionais, bem como os princípios licitatórios do ordenamento jurídico 
brasileiro, que derivam do próprio principio do julgamento objetivo, devem sempre 
ser observados (MUKAY, 2008, p. 118-119).30

Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 124) lembra que todos os princípios 
inerentes à atividade administrativa se relacionam entre si, e que justamente por isso 
não podem ser dissociados um dos outros, de modo que quando o §5º do art. 42, da 
Lei nº 8.666/93 afirma a inafastabilidade do princípio do julgamento objetivo, afirma 
também a inafastabilidade de todos os princípios que com ele se relacionam31.

§7º - Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e
inovação tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional 
àquela prevista no § 5º. 
§ 8º - As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que
se referem os §§ 5º e 7º, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas 
ultrapassar o montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e 
serviços estrangeiros. 
§ 9º - As disposições contidas nos §§ 5º e 7º deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços
cuja capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: 
I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou 
II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7º do art. 23 desta Lei, quando for o caso.
§ 10 - A margem de preferência a que se refere o § 5º poderá ser estendida, total ou parcialmente,
aos bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. 
§ 11 - Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia
justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou 
entidade integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo 
isonômico, medidas de compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições 
vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo 
federal. 
§ 12 - Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas
de tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo 
federal, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e 
produzidos de acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei no 10.176, de 11 de janeiro
de 2001. 
§ 13 - Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em
decorrência do disposto nos §§ 5º, 7º, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos 
destinados a cada uma delas. 
§ 14 - As preferências definidas neste artigo e nas demais normas de licitação e contratos devem
privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na 
forma da lei. 
§ 15 - As preferências dispostas neste artigo prevalecem sobre as demais preferências previstas na
legislação quando estas forem aplicadas sobre produtos ou serviços estrangeiros. 30 Nesse mesmo sentido, também, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (DI PIETRO, 2006, p. 284), ao 
alertar que “nem teriam validade acordos firmados pelo Governo Brasileiro se desobedecidos 
preceitos fundamentais proclamados na Constituição”. Luis Roberto Barroso e Marcos Jurena
(BARROSO;VILLELA, 1997, p. 388) afirmam que também os “princípios da vinculação ao instrumento 
convocatório, da publicidade, da competitividade, da economicidade e da impessoalidade, dentre 
outros, também aplicam-se às licitações internacionais, financiadas ou não por organismos 
internacionais de fomento, já que envolvem o atendimento de matéria constitucional e não apenas da 
legislação ordinária que disciplina as licitações”.31 No mesmo sentido: TORRES, Ronny Charles Lopes de. Licitação com recursos oriundos de 
organismo internacional: análise do §5º do artigo 42 da Lei nº 8.666/93. In: Fórum de Contratação e 
Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, ano 6, n. 66, p. 32-37, jun. 2007. 



Sendo assim, por fim, é de extrema importância que se reforce que, nos 
casos em que as diretrizes de organizações internacionais contrariem os princípios 
licitatórios, constitucionais e/ou legais de licitações, não poderão elas serem
aplicadas em um procedimento licitatório realizado pela Administração Pública 
brasileira, mesmo que presentes os requisitos de financiamento e exigência de 
aplicação.



4. LICITAÇÕES REALIZADAS COM RECURSOS DO BANCO INTERNACIONAL
PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD

4.1. O BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO

Em 1944 concluiu-se, em Bretton Woods, nos Estados Unidos da América, 
um processo que havia sido iniciado três anos antes, para a organização do sistema 
monetário internacional que sucederia a Segunda Guerra Mundial (COZENDEY, 
2013, p. 13). Esse processo foi realizado pelos países que lutavam em aliança 
democrática contra o nazismo.  

Nessa ocasião, foram aprovadas a criação do Fundo Monetário Internacional 
– FMI e do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD,
organização integrante do grupo Banco Mundial32, “sempre com o intuito de 
implementar uma política econômica mundial, construindo-se como instrumentos de 
transferência dos recursos dos países desenvolvidos ou ‘em desenvolvimento’,
apoiando projetos considerados viáveis” (BITTENCOURT, 2002, p. 69-70)33. Ambos
esses órgãos são pessoas jurídicas de direito internacional público, com o objetivo 
de assegurar a estabilidade monetária internacional, incentivar o livre comércio entre 
nações e auxiliar na reconstrução de países após a Segunda Guerra Mundial34.

32 O grupo Banco Mundial é constituído pelo Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, Associação Internacional de Desenvolvimento – AID, Cooperação 
Financeira Internacional – IFC, Agência Multilateral de Garantia de Investimentos – MIGA e pelo 
Centro Internacional de Solução de Controvérsias sobre Investimentos – ICSID. Sendo assim, 
conforme Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 153): “(...) apesar de o BIRD ser mais comumento
denominado de Banco Mundial, trata-se, rigorosamente, de ape as uma das instituições que 
integramo Banco Mundial”.33 O Ministério das Relações Exteriores(MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2015)
fornece uma noção básica a respeito do surgimento e função desta instituição: " O Banco Mundial é
uma organização internacional que surgiu da Conferência de Bretton Woods (1944) para atender às 
necessidades de financiamento da reconstrução dos países devastados pela Segunda Guerra 
Mundial. O nome oficial da instituição criada em Bretton Woods era "Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento" (BIRD). A instituição, que se capitalizou a partir da venda de títulos 
ao mercado garantidos pelos países membros, mudou gradualmente seu foco para os países em 
desenvolvimento, muitos dos quais se tornaram nações independentes no pós-Guerra".34 A Convenção sobre o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento estabelece, em 
seu  Art. I:
Finalidades
As finalidades do Banco são:



Quando da adesão do Brasil a esses órgãos, após o trâmite interno devido, 
foram incorporadas no ordenamento jurídico pátrio normas específicas do BIRD.

Ocorre que, em 1948, os Estados Unidos da América, com o intuito de 
recuperar os países europeus devastados pela guerra, laçaram o Plano Marschall, 
auxiliando em especial a Inglaterra, a França, a Itália e a Alemanha. Como 
resultado, o BIRD acabou perdendo muitas de suas funções, e sua atuação foi 
direcionada para o financiamento de programas que visassem o desenvolvimento 
socioeconômico de países-membros, em especial os então considerados como de 
“terceiro mundo”, incluindo-se nessa lista o Brasil35.

Nesse sentido comenta Danilo Pereira de Carvalho:

Os empréstimos concedidos pelo Banco Mundial destinam-se 
precipuamente a apoiar os seus países-membros no sentido de fortalecer 
os esforços dirigidos à promoção da prosperidade e estabilidade por 
intermédio do crescimento sustentável, bem como fortalecer as ações e
redução da pobreza (BITTENCOURT, 2011, p.197).

O primeiro financiamento concedido pelo BIRD ao governo brasileiro foi no 
valor de US$ 75 milhões, em 1949, direcionado para o desenvolvimento no setor de
energia e telecomunicações. Nas duas décadas que se seguiram, de 1950 e 1960, 
os financiamentos concedidos eram majoritariamente nas áreas de energia, 

(I) Auxiliar a reconstrução e desenvolvimento dos territórios dos membros, facilitando a inversão de 
capitais para finalidades produtivas, inclusive a restauração das economias destruídas ou 
desarticuladas pela guerra, a reconversão dos meios produtores às necessidades do tempo de paz, e 
o apoio ao desenvolvimento dos meios produtores e recursos dos países menos desenvolvidos.
(II) Promover a inversão de capitais particulares estrangeiros mediante garantias ou mediante a 
participação de empréstimos e de outras inversões feitas por capitalistas particulares; e quando não 
houver capitais particulares disponíveis em condições razoáveis, suplementar as inversões 
particulares, fornecendo, em condições convenientes, capitais para finalidades produtivas, capitais 
esses que serão provenientes de seus próprios fundos, de fundos levantados por ele, e de outros 
recursos.
(III) Promover a expansão equilibrada do comércio internacional a longo prazo e a manutenção do 
equilíbrio nas balanças de pagamentos, estimulando as inversões internacionais para o 
desenvolvimento dos recursos produtivos de membros, assim auxiliando a elevação da produtividade, 
do padrão de vida e das condições de trabalho nos respectivos territórios.
(IV) Dispor os empréstimos feitos ou garantidos pelo Banco, em relação com os empréstimos 
internacionais negociados mediante outras instituições, de maneira a dar prioridade aos projetos de 
maior ou menor vulto, contanto que sejam mais urgentes e mais úteis.
(V) Conduzir as suas operações com a devida consideração do efeito que as inversões internacionais 
poderão ter no comércio dos países membros, e, nos primeiros anos de após guerra, colaborar na 
realização de uma transição metódica do regime de guerra para o de paz.
O Banco se orientará em todas as suas decisões pelas finalidades mencionadas acima.35 Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 152) nota que: “Enquanto o BIRD atua nos países de 
renda média e nos países pobres com renda creditícia, a AID (Associação Internacional de 
Desenvolvimento) centra suas atenções nos países mais pobres do mundo.



transporte e mineração. Durante a década de 1970 o foco dos financiamentos 
mudou, e os recursos passaram às áreas de educação, saneamento básico e 
habitação, ao passo em que nos anos 1990, passou-se, com o auxílio do Banco, a 
dar-se atenção também a projetos de proteção do meio ambiente e de combate à 
pobreza. Atualmente, as parcerias estratégicas entre o país e o BIRD incluem 
iniciativas como o Programa de Saúde da Família, projetos de desenvolvimento rural 
sustentável no Nordeste, além de projetos de educação, água e intervenções 
urbanas36.

Conforme o próprio órgão vem divulgando, atualmente o enfoque dos seus 
financiamentos possui o intuito de extinguir a pobreza mundial até 2030, promover a 
prosperidade compartilhada e apoiar projetos de desenvolvimento global sustentável 
(BANCO MUNDIAL, 2015, p. 11).

O BIRD é atualmente formado por 188 países membros37, e sua estrutura se
divide em Conselho de Governadores – que são em geral ministros de finanças, 
planejamento, desenvolvimento, relações exteriores ou cooperação internacional –,
Conselho de Administradores – constituído de 25 Diretores Executivos, dos quais 5 
são fixos e os outros eleitos entre os países integrantes –, e um Secretariado 
liderado por um Presidente. No caso brasileiro, a nacionalidade do Diretor Executivo 
que representa o país é alternada a cada dois anos na ordem 
Brasil/Colômbia/Brasil/Filipinas (COZENDEY, 2013, p.49).

No Brasil são aproximadamente 520 projetos (entre projetos ativos e 
concluídos) com a atuação do Banco38, os quais possuem prazos de amortização
muito mais longos que os fornecidos por bancos comerciais. 

Neste diapasão, comenta Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 153-154):

O BIRD realiza doações ou empréstimos a juros baixos aos países 
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, que muitas vezes não têm 
condições de obter os recursos de outra forma. Os mutuários dispõem ainda 
de um prazo mais dilatado de reembolso se comparado com o exigido 
normalmente por bancos comerciais. Em certos casos chega a ser 
concedido o prazo de dez anos para o início do pagamento de um 
empréstimo. Dadas essas facilidades, as contratações públicas no Brasil 
com recursos do BIRD são muito frequentes e relevantes.

36 Para aprofundamento em relação aos projetos: http://www.worldbank.org/en/country/brazil/projects.37 http://www.worldbank.org/en/about/what-we-do/brief/ibrd.38 Para acesso aos projetos individualmente: http://www.worldbank.org/en/country/brazil/projects/all.



Como já mencionado anteriormente, os projetos podem ser financiados em 
sua integralidade ou apenas parcialmente, ambos os casos em que seriam as 
previsões de suas diretrizes aplicáveis, em conformidade com o art. 42, §5º, da Lei 
nº 8.666/93. 

Os recursos do BIRD provêm de subscrições dos seus países membros, 
tomando-se como critério a capacidade financeira de cada país, além de recursos 
obtidos através da emissão de bônus ou empréstimos no mercado internacional, que 
são conseguidos com taxas reduzidas, tendo-se em vista os objetivos do organismo 
(BITTENCOURT, 2011, p. 197).

Vale notar, ademais, que as atividades desenvolvidas pelo BIRD no Brasil 
disciplinada  pelo Coutry Partnership Strategy – CPS, que é um documento 
elaborado a partir de consultas realizadas com representantes governamentais, 
movimentos sociais e ambientais, comunidade acadêmica e outras agencias 
financeiras internacionais, com o objetivo de estabelecer prioridades para o país. 
Atualmente está em vigor o CPS para o Brasil de 2012 a 201539.

Necessário lembrar que as atividades do BIRD não se restringem ao 
financiamento de projetos, sendo que v  além. Quando do fornecimento de 
recursos, o Banco possui legitimidade para interferir em todas as fases do processo, 
desde a formulação do Edital licitatório até o desenvolvimento do projeto, 
assessorando o mutuário.

4.2. A DUALIDADE DE REGIMES DO BIRD 

4.2.1 Âmbito de aplicaç  das guidelines

O BIRD editou dois instrumentos que regem as licitações por eles 
financiadas40, denominados diretrizes, delimitados pelo objeto das contratações. São 
eles as Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos Financiados 
39 Disponível para download em: http://documents.worldbank.org/curated/en/2011/09/15273914/brazil-
country-partnership-strategy-cps-period-fy2012-2015.40 Nota-se que existem diversos tipos de procedimentos licitatórios que podem ser financiados pelo 
BIRD, mas que a Licitação Pública Internacional é o procedimento-base, plicado à generalidade dos 
certames. 



por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco 
Mundial e as Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores Financiadas por 
Empréstimos do BIRD e Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial.

Como já analisado, as normas do BIRD, para que possam ser aplicadas, 
devem respeitar os princípios da atividade administrativa previstos na Constituição 
Federal, bem como os princípios presentes na Lei nº 8.666/93. Caso suas guidelines
não estejam de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, não podem ser 
aplicadas nas licitações financiadas pelo Banco. 

Cabe então a análise dos princípios adotados pelo próprio BIRD, para que se
verifique se há consonância principiológica nos dois sistemas.

Quando da criação do Banco, foram elencados em seu Convênio Constitutivo
(Articles of Agreement)41 princípios que deveriam reger os seus procedimentos 
licitatórios. Esses princípios foram reproduzidos e elencados em ambas as diretrizes 
do BIRD42 e podem ser resumidos em: 

41 Disponível para download em: 
http://siteresources.worldbank.org/EXTABOUTUS/Resources/IBRDArticlesOfAgreement_links.pdf.42 Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos Financiados por Empréstimos do 
BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial, Item 1.2 – Compete ao 
Mutuário a responsabilidade pela implementação do projeto e portanto, pela outorga e administração 
dos contratos abrangidos pelo empréstimo. Por sua vez, o Banco, de acordo com o seu Convênio 
Constitutivo deve “assegurar que os recursos de todo empréstimo sejam empregados apenas para 
fins aos quais o empréstimo foi concedido, com a devida atenção aos princípios da economia e da 
eficiência sem levar em conta influências ou considerações políticas ou não econômicas“; para tanto, 
o Banco estabeleceu procedimentos detalhados. Embora, na prática, as normas e os procedimentos 
específicos de aquisição a serem observados na implementação de um projeto dependam de 
circunstâncias peculiares a cada caso, em geral, quatro princípios guiam as exigência do Banco:

(a) a necessidade de economia e eficiência na implementação do projeto, inclusive nas 
aquisições de bens, obras e serviços técnicos nele previstas;

(b) o interesse do Banco em fornecer a todos os licitantes elegíveis de países desenvolvidos e 
em desenvolvimento as mesmas informações e igual oportunidade de concorrer para o 
fornecimento de bens, obras e serviços técnicos financiados pelo Banco;

(c) o interesse do Banco em estimular o desenvolvimento dos setores manufatureiro e da 
construção civil no país mutuário; e 

(d) a importância da transparência no processo de aquisição. 
Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores Financiadas por Empréstimos do BIRD e 

Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial, Item 1.4 – O Mutuário é responsável pela 
elaboração e implementação do projeto e, portanto, pela seleção de consultores e pela outorga e 
subsequente administração do contrato. Cabe ao Banco, de acordo com o seu Convênio Constitutivo 
(Convênio Constitutivo do Banco Mundial, Artigo III, Seção 5(b); Convênio Constitutivo da AID, Artigo 
V, Seção 1(g)), “assegurar que os recursos de todo empréstimo sejam empregados apenas para os 
fins para os quais o empréstimo foi concedido, com a devida atenção à economia e eficiência, sem 
levar em conta influencias ou considerações políticas ou não econômicas”; para tanto o Banco 
estabeleceu procedimentos detalhados. Embora as normas e procedimentos específicos a serem 
adotados para a contratação de consultores dependam de circunstancias peculiares a cada situação, 
cinco princípios orientam a política do Banco durante o processo de seleção:

(a) a necessidade de serviços de alta qualidade;
(b) a necessidade de economia e eficiência;



a. A necessidade de economia e eficiência da implementação dos 
projetos;

b. O interesse do Banco em promover igualdade de competição a todos 
os licitantes elegíveis;

c. O interesse em estimular o desenvolvimento nacional dos seus 
mutuários;

d. A importância da transparência no processo.
É possível encontrar uma correlação entre os princípios constitucionais,

reafirmados no art. 3º caput da Lei nº 8.666/9343 e os princípios regentes das 
licitações realizadas com o financiamento do BIRD. Encontram-se elencados, 
mesmo que não com o mesmo nome, os princípios da isonomia, da proposta mais 
vantajosa, da moralidade administrativa, da publicidade, da probidade administrativa 
e da vinculação ao instrumento convocatório.

Sendo assim, é possível entender que nesse aspecto há perfeita consonância 
das diretrizes com o ordenamento jurídico brasileiro. 

Rosolea Miranda Folgosi (FOLGOSI, 1997, p.534) entende pela 
compatibilidade dos dois sistemas, e acredita ser possível inserir a licitação como 
compatível com o conceito fornecido por Celso Antônio Bandeira de Mello (MELLO,
1995, p. 80):

(...) a licitação é um instrumento encartado não apenas na linha de 
preocupações isonômicas, próprias do Estado de Direito, mas também no 
proposito de conseguir para a Administração o negócio que, segundo seus 
próprios termos (os que fixa imperativamente no ato de convocação), seja o 
mais conveniente que pode alcançar. Com efeito, vai implícito neste 
procedimento que a concorrência entre ofertantes proporcionar-lhe-á o 
melhor negócio que ela, a Administração, é capaz de conseguir enquanto 
sujeito que participa de transações sujeitas às leis do mercado.

(c) a necessidade de proporcionar a todos os consultores elegíveis a oportunidade de concorrer 
pelo fornecimento de serviços financiados pelo Banco;

(d) o interesse do Banco em estimular o aperfeiçoamento e a contratação de consultores 
nacionais nos seus países membros em desenvolvimento;

(e) a necessidade de transparência no processo de seleção.43 Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 



Cabe também ressaltar que de acordo com as diretrizes do BIRD a 
responsabilidade de condução das licitações de contratações incumbe integralmente
aos mutuários. Isso não significa, no entanto, que o Banco não pratique atos ao 
longo do processo licitatório, bem como também atua na revisão dos atos
praticados, por exemplo (SCHWIND, 2013, p. 157). 

Em relação às condições de participação, 

(...) inicialmente as condições estabelecidas pelo BIRD eram de que 
somente empresas originárias de países-membros poderiam ter condições 
de participar das licitações. Entretanto, a partir de 2004, em função de um 
estudo de reavaliação das regras, não há mais impedimentos para a 
participação de outros países (BITTENCOURT, 2011, p. 202)44.

Ou seja, o BIRD, em suas diretrizes, desde sua reforma em 2004, permite que
empresas de todo o mundo, e não somente aquelas dos países-membros,
participem das licitações por ele financiadas45. No entanto essa participação não é 
ilimitada. O próprio Banco exige que as empresas licitantes comprovem sua 
capacidade e também o não conflito de interesses, nos casos que estão elencados 
nos próprios regulamentos. 

Isso não significa, porém, que não possam existir previsões de preferência a 
bens de produção nacionais ou a empresas nacionais, tendo em vista que o
desenvolvimento do país mutuário é um dos princípios regentes das guidelines46.

Ademais, o Banco exige que todos os envolvidos na licitação observem os 
mais altos padrões éticos e denunciem ao financiador todos os atos que reputem 

44 Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos Financiados por Empréstimos do 
BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial, Item 1.8 – Para estimular a 
concorrência, o Banco permite que empresas e pessoas físicas de todos os países ofereçam bens, 
obras e serviços técnicos para os projetos financiados pelo Banco. As condições de participação 
deverão se limitar às que forem essenciais para garantir a capacidade da empresa de cumprir o 
contrato em questão. 

Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores Financiadas por Empréstimos do BIRD 
e Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial, Item 1.11 – Para estimular a concorrência, o 
Banco permite que consultores (empresas e pessoas físicas) de todos os países ofereçam serviços 
de consultoria para projetos financiados pelo Banco. As condições de participação deverão se limitar 
às que forem essenciais para garantir a capacidade da empresa de cumprir o contrato em questão.45 Inclusive, o BIRD expressamente permite, em suas Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e 
Serviços Técnicos Financiados por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos 
Mutuários do Banco Mundial, a participação de empresas de Taiwan nas licitações por ele 
financiadas. 46 Vide Apêndice 2 das Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos Financiados 
por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial. 



suspeitos, sendo tais práticas classificadas em: corruptas, fraudulentas, coercitivas, 
colusivas e obstrutivas (SCHWIND, 2013, p. 161). 

Por fim, em relação à distinção de aplicabilidade entre ambas as diretrizes do 
BIRD, Rafael W. Schwind (SCHWIND, 2013, p. 154) comenta:

Não há um critério objetivo muito claro para distinção das atividades sujeitas 
a um ou a outro conjunto de regras. A distinção de certa forma é intuitiva, 
havendo zonas de certeza (positiva ou negativa) e zonas de incerteza.

O autor fala em zonas de clareza e de incerteza, pois as diretrizes trazem 
alguns exemplos de serviços que não podem ser considerados como de consultoria, 
ou o que viriam a ser bens e obras, mas em momento algum essas listas são 
exaustivas47.

Passa-se, portanto, a uma breve análise de cada um dos regulamentos 
individualmente.

4.2.2 As Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos 
Financiados por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos 
Mutuários do Banco Mundial

A primeira das diretrizes a ser analisada será a destinada à aquisição de 
bens, obras e serviços técnicos. Conforme acima mencionado, as guidelines do
Banco não fazem uma distinção clara de exatamente quais seriam as atividades 
passíveis de contratação com base neste regulamento. No entanto, é seguro afirmar

47 As Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos Financiados por Empréstimos 
do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial, até buscam uma 
distinção, na nota de rodapé nº 3, do Item 1.1 – Nestas Diretrizes, as referencias a “bens” e “obras” 
abrangem serviços relacionados, como  transporte, seguro, instalação, operacionalidade, treinamento 
e manutenção inicial. O termo “bens” se refere a commodities, matérias-primas, maquinário, 
equipamentos, vínculos e plantas industriais. Os dispositivos destas Diretrizes aplicam-se, também, 
aos serviços técnicos [non-consulting services] nos quais prevaleçam os aspectos físicos da 
atividade, que sejam licitados e contratados com base na execução de produtos físicos mensuráveis 
e cujos padrões de desempenho possam ser claramente identificados e aplicados de maneira 
uniforme, como perfuração, fotografia aérea, obtenção de imagens por satélite, mapeamento e 
operações semelhantes. Essas Diretrizes não abrangem serviços de consultoria (ex.: 
assessoramento), os quais são regidos pelas Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores 
Financiadas por Empréstimos do BIRD e Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial 
(doravante “Diretrizes de Consultoria”). 



que se enquadram aqui os serviços mais técnicos, de cunho não intelectual, os 
quais podem ser mensurados. 

Para essa espécie de contratação o BIRD estabeleceu diferentes 
modalidades de contratação, muito semelhante ao que ocorre com o art. 22, da Lei
nº 8.666/9348. São elas: Licitação Pública Internacional (International Competitive 
Bidding) – procedimento padrão a ser adotado –, Licitação Internacional Limitada 
(Limited Internacional Bidding), Licitação Pública Nacional (National Competitive 
Bidding), Comparação de Preços (International e Local Shipping), e Contratação 
Direta.

Vale notar que as diferenças entre as modalidades de contratação não se 
restringem a questões acessórias, mas sim que essas diferenças procedimentais 
retratam um aspecto mais profundo, qual seja a necessidade de adequação da 
disputa ao objeto a ser contratado (JUSTEN FILHO, 2005, p. 320).
48 Art. 22. São modalidades de licitação:
I - concorrência;

II - tomada de preços;
III - convite; 
IV - concurso;
V - leilão. 

§ 1º - Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução de seu objeto. 
§ 2º - Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou 
que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data 
do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 
§ 3º - Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade 
administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá 
aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com 
antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 
§ 4º - Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 
(quarenta e cinco) dias. 
§ 5º - Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a 
alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao 
valor da avaliação.
§ 6º - Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a 
cada novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no 
mínimo, mais um interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações.  
§ 7º - Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a 
obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3o deste artigo, essas circunstâncias deverão 
ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 
§8º - É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste 
artigo. 
§ 9º - Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante 
não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível 
com o objeto da licitação, nos termos do edital. 



As Licitações Públicas Internacionais seriam, de acordo com as próprias 
guidelines, as que possuem as seguintes características: divulgação de um Aviso 
Geral de Aquisição (General Procurement Notice), no qual o BIRD comunica a 
realização do empréstimo, bem como o objeto de contratação; notificação dos 
representantes locais de países identificados como possíveis fornecedores; 
documentos de licitações em língua usada nas transações comerciais internacionais, 
ou seja, francês, espanhol ou inglês; indicação da moeda em que a apresentação de 
preços deve ser feita; indicação da forma de conversão de preço em moeda única; e 
declaração de que o preço pode ser apresentado em moeda do país licitante ou de 
uso no comércio internacional. Sem dúvidas é essa a modalidade mais adequada à 
maioria dos projetos, tendo em vista que possibilita uma ampla divulgação do 
certame, levando ao maior número de propostas. 

Outra modalidade licitatória prevista no regulamento é a Licitação 
Internacional Limitada. “É um procedimento-base, mas aplicado mediante convite 
quando há um número de fornecedores limitado ou nos casos em que estão 
presentes outras razões que justifiquem excepcionar o procedimento licitatório” 
(SCHWIND, 2013, p. 166).  Todas as suas previsões são iguais à modalidade 
anterior, sendo a única distinção o fato de que a sua divulgação é feita através de 
convite direto aos licitantes. 

A Licitação Pública Nacional é o procedimento adequado para as situações 
em que provavelmente não existirá o interesse de licitantes estrangeiros, devido às 
peculiaridades do objeto contratual. Desta maneira, a divulgação é realizada no 
próprio país em que a licitação será realizada, sendo desnecessária a publicação do 
Aviso Geral de Aquisição. 

A Comparação de Preços é o procedimento aplicado quando há a 
possibilidade de entrega imediata de produtos padronizados e de pequeno valor, ou 
de obras civis simples e de pequeno valor. É um processo informal, e portanto as 
cotações dos proponentes pode ser enviada por carta ou meios eletrônicos. 

Finalmente, há os casos de Contratação Direta, os quais representam uma
exceção ao procedimento licitatório, aplicável somente em hipóteses excepcionais e 
justificadas. Ele é equivalente à dispensa ou inexigibilidade de licitação, mas não 
ocorre nas mesmas hipóteses da Lei brasileira. A Contratação Direita é permitida 
nos seguintes casos:



a. Inclusão de bens ou obras adicionais em relação a um contrato
existente;

b. Necessidade de padronização;
c. Casos de equipamentos patenteados, que somente podem ser obtidos

de uma fonte;
d. Contratação como garantia de desempenho;
e. Situações de force major;
f. Contratação de agências filiadas a organizações públicas

internacionais para o desempenho de atividades melhor executadas
por tais entes.

Ademais, as diretrizes preveem quatro diferentes regimes de execução: preço 
global, preço unitário, reembolso dos custos mais comissões e uma combinação 
desses regimes49 e qualquer que seja o tipo contratual adotado  deve ele estar 
indicado claramente no Edital. 

A pormenorização do procedimento relativo à licitação em comento não 
comporta maior aprofundamento dogmático, representando tão somente conjunto de 
regras previstas nas guidelines, de modo que não há relevância para o propósito do 
presente texto a sua exposição para além do que ora já se expôs. 

4.2.3 Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores Financiadas por 
Empréstimos do BIRD e Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial

O outro regulamento previsto pelo BIRD são as Diretrizes para a seleção e 
contratação de consultores. Esses serviços podem ser necessários em qualquer 
fase do projeto, mas são principalmente utilizados nas fases de identificação, 
preparação e avaliação, para que seja aferida a capacidade técnica dos licitantes e 
mutuários nesses setores. Desta forma, são em sua maioria contratações de 
assessoria em aquisições, supervisão de obras, estudos sociais e ambientais, 
consultoria sobre política, reformas institucionais, administração etc.  

De acordo com as próprias diretrizes: 

49 Itens 2.1 a 2.68 das Diretrizes para Aquisições de Bens, Obras e Serviços Técnicos Financiados 
por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial.



Item 1.7 – Os serviços de consultoria a que se destinam essas Diretrizes 
são de natureza intelectual e de assessoramento. Essas Diretrizes são se 
aplicam a outros tipos de serviços nos quais prevaleçam os aspectos físicos 
da atividade, que sejam licitados e contratados com base na execução de 
produtos físicos mensuráveis e cujos padrões de desempenho possam ser 
claramente identificados e aplicados de maneira uniforme, como perfuração, 
fotografia aérea, obtenção de imagens por satélite, mapeamento e 
operações semelhantes, bem como a realização de obras, fabricação de 
bens, operação e manutenção de instalações ou usinas.

Nessa hipótese de contratação de consultores, há também diferentes 
procedimentos licitatórios que podem ser aplicados, a variar, sendo eles: Seleção 
Baseada na Qualidade e no Custo (Quality and Cost Based Selection) – 
procedimento padrão –, Seleção Baseada na Qualidade (Quality Based Selection),
Seleção com Orçamento Fixo (Selection under a Fixed Budget), Seleção pelo Menor 
Custo (Least-Cost Selection), Seleção Baseada nas Qualificações do Consultor 
(Selection Based on Consultants’ Qualifications) e Contratação Direta (Single-Source
Selection). Também aqui o procedimento varia conforme as especificidades de cada 
caso.

A Seleção Baseada na Qualidade e no Custo é o procedimento-base para a 
seleção e contratação de consultores. Ela é realizada a partir de uma lista curta, na 
qual há atribuição de pesos à qualidade e ao custo, de acordo com a natureza do 
serviço que deve ser contratado. “Trata-se da modalidade comparável a licitação do 
tipo ‘técnica e preço’ previsto na Lei nº 8.666” (SCHWIND, 2013, p. 183).  

A Seleção Baseada na Qualidade é aplicável a serviços altamente complexos 
ou especializados, a serviços de impacto a longo prazo, ou a serviços que possam 
ser realizados de maneiras tão diferentes que não podem ser comparadas. Já a 
Seleção com Orçamento Fixo, em oposição, é adequada aos procedimentos tão 
simples, que podem ser definidos com precisão.  

Por sua vez, a Seleção Baseada nas Qualificações do Consultor é aplicável 
aos casos em que o serviço representa um valor baixo demais para que se elabore
e avalie  propostas competitivas.

A possibilidade de Contratação Direta, nessa hipótese também excepcional, 
também encontra suas possibilidades listadas exaustivamente: 

a. Contratação decorrente de trabalhos anteriores já executados pelo
mesmo consultor;

b. Situações emergenciais;



c. Serviços muito pequenos;
d. Existência de apenas um consultor qualificado para a execução do

serviço.
As diferenças entre a seleção e contratação de consultores e a licitação para 

a contratação de obras civis e aquisição de bens e serviços técnicos é notável. Para 
tanto, portanto, faz-se uso de tabela exemplificativa elaborada por Yara Christina 
Eisenbach (EISENBACH, 1997): 

Aquisição de bens, obras e serviços 
técnicos

Seleção e contratação de consultores 

 Licitação pública  Short list
 O preço é o principal fator de

avaliação
 A qualidade é o principal fator de

avaliação. O preço em geral deve
ser um fator de avaliação

 Apresentação de propostas em
envelope único

 Apresentação de propostas em
duas etapas

 Ato único de abertura de
propostas

 Abertura realizada em duas
etapas

 Prazo máximo (data e hora) para
o recebimento de propostas

 Prazo máximo para o recebimento
de propostas

 Os contratos são negociados
apenas em casos especiais

 É regra geral negociar o contrato

Vale, por fim, ressaltar que apesar de preverem procedimentos diferentes, 
para hipóteses diferentes de contratações, ambas as diretrizes possuem princípios 
similares e condizentes com o ordenamento jurídico brasileiro, de modo em que não 
há e nem deve haver objeção à sua aplicabilidade às licitações financiadas pelo 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento. 



6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente trabalho foi visto que não há conceituação legal adequada e 
satisfatória do termo licitação internacional, apesar de ter sido feita referência a ele 
por quatro vezes na Lei n° 8.666/93, além de em legislações tributárias. Para tanto, 
buscou-se referido conceito na doutrina e na jurisprudência nacionais, onde 
claramente não há consenso. Adotou-se, porém, o entendimento de que licitação 
internacional é o procedimento licitatório que pode resultar em um contrato 
internacional, e que pode ou não ser financiado com recursos externos.  

Viu-se, também, que não somente podem esses procedimentos ser 
financiados com recursos externos, devido à autorização legal na Lei Geral de 
Licitações brasileira, como podem também ser realizados aplicando-se as normas 
impostas pelos organismos financiadores. Ressalva-se, porém, que para que isso 
ocorra, deve haver necessariamente a aplicação dos recursos externos e a 
exigência de a aplicação das normas do órgão financiador ou doador como condição 
para a liberação dos recursos, requisitos esses indispensáveis.

Restou demonstrado que essa aplicação de normas alienígenas, na hipótese 
do art. 42, §5º da Lei n° 8.666/93, não representa ameaça à soberania nacional, mas 
que só é possível quando em consonância com os princípios constitucionais e legais 
regentes da atividade administrativa no Brasil, sendo eles os da isonomia, da 
proposta mais vantajosa, da moralidade, da publicidade, da probidade administrativa 
e da vinculação ao instrumento convocatório, além da razoabilidade e 
proporcionalidade. 

Tratou-se, por fim, da hipótese na qual o órgão financiador é o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, analisando-se mais de perto a 
sua história, de maneira geral desde a sua constituição em 1944, perpassando-se 
pelas tendências de investimentos no Brasil no passar das décadas.   

Ademais, foi analisada a compatibilidade de suas normas com o nosso 
ordenamento jurídico, além de terem sido abordadas algumas de suas 
especificidades.

Cabe, em conclusão, ressaltar que o tema neste trabalho analisado envolve 
muitas peculiaridades, e possui muitos debates em aberto. Sendo assim, gostaria a 
autora, de expressar o desejo e o sentimento de necessidade de um 



aprofundamento doutrinário, tendo em vista que a insegurança jurídica hoje 
existente pode ter repercussões de modo a prejudicar o Brasil e delongar o seu 
desenvolvimento. 



ANEXO I: DIRETRIZES PARA AQUISIÇÕES DE BENS, OBRAS E SERVIÇOS 
TÉCNICOS FINANCIADOS POR EMPRÉSTIMOS DO BIRD E CRÉDITOS E 

DOAÇÕES DA AID, PELOS MUTUÁRIOS DO BANCO MUNDIAL























































































































ANEXO II: DIRETRIZES PARA A SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE 
CONSULTORES  FINANCIADAS POR EMPRÉSTIMOS DO BIRD E CRÉDITOS E 

DOAÇÕES DA AID, PELOS MUTUÁRIOS DO BANCO MUNDIAL
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